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Resumo:

É comum, nos meios acadêmicos, ouvirmos que nunca sabemos o que é verdadeiro ou falso na Internet. 
A validação por intermediários existe desde a época dos Xamãs, das igrejas e nobreza com seus bruxos, favorecidos pelo segredo dos que se avocavam o direito de validar. A Imprensa, de certa forma democratizou a informação, e a queima de livros e a Inquisição tentaram impedir o fim do segredo. Na inviabilidade de acabar com o segredo, se reforçaram outros mecanismos de controle e com a sociedade moderna a ciência pouco a pouco se afirmou como senhora da Verdade. 

Hoje quando se fala em validação, nos referimos àquela que é feita pela ciência, através de seus pares (intelectuais e corpos técnicos do aparato do Estado); por bancas, leis e regras por eles criadas, ou simplesmente pela manutenção da autoridade do Doutor (o mais graduado ou o que tem o Poder).

Em realidade, até pouco tempo atrás, não tínhamos tecnologia para conceber qualquer possibilidade de validação que não se verificasse através de intermediários. Vivíamos numa sociedade carente de informação e prevalecia a idéia de que era menos arriscado deixar o controle na mão de intermediários que teriam mais condições, conhecimento e capacidade de julgar. Qualquer forma de validação social ou pela ação direta dos indivíduos era inimaginável e tecnicamente inviável.

A “autoridade científica” cumpriu um papel de coesão da sociedade e, aparentemente, de expressão de sua vontade. Mas para manter essa autoridade, uma das condições era o controle da informação, o que reproduzia o poder das elites intelectuais e técnicos. Com a Internet e a ampliação das possibilidades de acesso à informação, as novas tecnologias abalam esta arquitetura e criam a possibilidade de novas formas de validação.

Recentemente, tecnologias chamadas de Web 2.0 além de descentralizar a produção de conteúdo, criaram ferramentas amigáveis para validar o que é  publicado. A validação social é o grande diferencial da nova web. Seus grandes produtos partem da premissa que os conteúdos são passíveis de avaliação pelos usuários confiando na sua participação massiva para definição da relevância do que é apresentado. O pressuposto é que os próprios usuários são capazes de cuidar do que é "seu". 
A validação é fundamental para descobrir o que é relevante na grande massa de conteúdo publicado. Mas ao contrário da tradicional, que define em termos absolutos o que é certo ou errado, verdade ou mentira, e desconsidera diferenças, a validação social tem formas diversas. Ao lado das tradicionais como dar nota a um conteúdo, elas oferecem outros índices de relevância como a audiência, o número de vezes que algo foi adicionado aos favoritos, comentários e outros. Critérios cada vez mais diversificados que oferecem ao usuário a possibilidade de usar a validação social a partir de suas necessidades particulares.
Palavras Chaves: Validação, Validação Social, Complementaridade Sujeito/Objeto, Reflexividade, Verdade, Web 2.0, Indeterminação, Complexidade, Internet.
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“Aparece aos nossos olhos apenas uma verdade que seria riqueza, fecundidade, força doce e insidiosamente universal" (Foucault, 2000, p. 20)
"Se nos situamos no nível de uma proposição, no interior de um discurso, a separação entre o verdadeiro e o falso não é nem arbitraria, nem modificável, nem institucional, nem violenta. Mas se nos situarmos em outra escala (...) então é talvez algo como um sistema de exclusão (sistema historicamente constrangedor) que vemos desenhar-se." (Foucault, 2000, p. 14).


"As grandes mutações científicas podem talvez ser lidas, às vezes, como conseqüências de uma descoberta, mas podem também ser lidas como a aparição de novas formas na vontade de verdade" (Foucault, 2000, pág. 16).

Introdução

É comum ouvirmos, nos meios acadêmicos, que nunca sabemos o que é falso ou verdadeiro na Internet.  Ocorre que até a pouco, a informação era publicada apenas por mediadores e o seu controle ficava em poucas mãos, em geral de elites, que “validavam” os saberes apresentados. Isto significava a validação de um saber determinado, e, todos os outros possíveis saberes eram considerados falsos, ou na melhor das hipóteses, menores.
A validação dos saberes por intermediários existe desde o tempo dos Druidas e Xamãs, e depois das igrejas e da nobreza com seus bruxos, todos favorecidos pelo segredo permitido aos que se avocavam o direito de validar.

A criação da Imprensa criou condições de democratização da informação e colocou em questão o controle da verdade por parte de uma elite. A Inquisição tentou impedir o fim deste segredo com suas fogueiras de livros,. Na inviabilidade de fazê-lo, foram reforçados outros mecanismos de controle da Verdade.

Com a sociedade moderna a ciência, pouco a pouco, se afirmou como senhora da verdade. Hoje quando se fala em validação, nos referimos à validação por “Pares”, usada pela ciência, com seus intelectuais, corporações e corpos técnicos do aparato do Estado; com suas “Bancas”, leis e regras, ou simplesmente afirmadas pela autoridade do Doutor (o mais graduado e que tem o poder do saber).
A Relativização da Verdade

Foucault nos mostra como o discurso da Verdade se transforma através dos tempos. Lembra que no século VI, “o discurso verdadeiro - no sentido forte do termo –o qual reinava e pelo qual se tinha respeito e terror, e ao qual era preciso submeter-se, era o discurso pronunciado por quem de direito e conforme o ritual requerido”. Era o discurso “que pronunciava a justiça e atribuía a cada qual sua parte; era o discurso que, profetizando o futuro, não somente anunciava o que ia se passar, mas contribuía para a sua realização, suscitava a adesão dos homens e tramava assim seu destino" (Foucault, 2000, pág. 14-15).

Um século depois, a verdade não residia mais no que o discurso era ou fazia, mas no que ele dizia: “a verdade se deslocou do ato ritual, eficaz e justo, da enunciação, para o próprio enunciado: para o seu sentido, sua forma, seu objeto, sua relação a sua referência" (Foucault, 2000, pág. 15).

Segundo Navarro a ciência pode ser classificada como "clássica" ou "não-clássica" de acordo com o caráter, absoluto ou não, das objetividades que descreve e, portanto, de suas verdades. Com a ciência clássica, a Verdade passou a ser vista como algo que está relacionado com algo objetivo, que “existe”, uma realidade que poderia ser observada. Na ciência clássica as objetividades (objetos) estavam livres de quaisquer limitações epistêmicas intrínsecas (subjetividades). Elas apareciam como realidades absolutas, auto-suficientes e completamente independentes da ação do sujeito epistêmico. Ao contrário, a ciência não-clássica trata as objetividades cercadas de limitações epistêmicas intrínsecas. "Tais objetividades não são suscetíveis de serem concebidas como realidades absolutas, auto-suficientes e completamente independentes da ação do sujeito epistêmico. Ambas ciências, clássicas e não clássicas, são formas de conhecimento, mas o estatuto de suas objetividades respectivas com respeito ás ações que a sustenta é diferente". (Navarro in Ibañez, 1988, p. 42)

Para a ciência clássica o sujeito está separado do objeto. A verdade pode ser definida como adequação à realidade e se acreditava que isto poderia ser alcançado conjugando uma prova teórica (a coerência do discurso), e uma prova empírica (a adequação à realidade). Hoje sabemos que ambas provas são paradoxais, porque elas são auto-referentes: a prova teórica exige pensar o pensamento, o que é questionado pelo princípio da incompletude de Goedel (“a verdade de uma proposição é relativa aos axiomas que fundam uma teoria
”); a prova empírica exige medir a matéria com instrumentos feitos de matéria, o que é contestado pelo principio da indeterminação de Heisenberg ("a observação e a manipulação são reflexões do objeto sobre si mesmo”). A incompletude de Godel introduz na teoria uma reflexão relativista: a verdade de uma proposição é relativa aos axiomas que fundam uma teoria. A indeterminação de Heisenberg introduz no empirismo uma reflexão: a observação e a manipulação são reflexões que o objeto faz sobre si próprio. “O sujeito (observador/manipulador) reflete e refrata, é um espelho colocado pelo Universo em seu próprio coração” (Ibañez, 1988, pág. 60).

Um corolário do principio da incompletude de Goedel, portanto, é a comprovação cientifica de que não podemos acessar à verdade. Isto, na melhor das hipóteses torna temerário, portanto, colocar como únicos responsáveis de validação de saberes, intermediários e corporações, que, por mais que professem isenção e mesmo a intentem, tem seus próprios interesses particulares, que informam em suas concepções e que se manifestam em seu julgamento, como é sabido por todos nós
. 

A “complementaridade sujeito/objeto”
No artigo “As posições do sujeito”, Jesus Ibañez explica que enquanto na mecânica newtoniana (relacionada ao paradigma da ciência clássica) o sujeito está separado do objeto, na mecânica quântica (relacionada com o paradigma da ciência reflexiva), o sujeito é deformado pelo objeto: “seus parâmetros básicos - como espaço, tempo e velocidade (do objeto) - se transformam quando ele (o sujeito) observa/manipula o objeto. Em mecânica quântica, o objeto é deformado pelo sujeito, que o transforma ao observá-lo/manipulá-lo”, (Ibañez, 1988, p. 60).

No desenvolvimento da ciência a noção de sujeito e verdade se modifica, em seus diversos momentos, e assume um caráter, respectivamente, absoluto, relativo ou reflexivo. Na mecânica newtoniana, o sujeito e o objeto não se deformam entre si, e pode existir uma posição absoluta para o sujeito, um lugar para o acesso à verdade, o lugar do sujeito trancendental kantiano. Na mecânica relativista, como o sujeito é deformado pelo objeto, existem posições relativas para o sujeito, o que faz necessário, para o acesso à verdade, a conversação entre todos os observadores possíveis, pois a observação é relativa às condições e a posição de observação. Na mecânica quântica, enfim, posto que o objeto é deformado pelo sujeito, “não existe posição exterior - nem absoluta e nem relativa - para o sujeito: sujeito e objeto desaparecem na relação/operação de observação/manipulação. O que o sujeito observa/manipula não é o objeto, mas a observação/manipulação do objeto. O sujeito se faz reflexivo." (Ibañez, 1988, p. 60).

A noção de complementaridade é chave na física quântica. Heisenberg com seu princípio demonstra, que o instrumento determina a “experiência”, observando que a luz pode ser onda ou partícula (paradoxo na física clássica), dependendo da maneira como ela é observada e dos instrumentos utilizados: “não é possível determinar ao mesmo tempo a posição e a velocidade; se determinarmos a posição, indeterminamos a velocidade (e teremos uma partícula); se determinarmos a velocidade, indeterminamos a posição (e teremos uma onda). Os aspectos de partícula e onda aparecem sucessivamente, mas não simultaneamente
" (Jesus, 1988, p. 11).
O processo de conhecimento empírico-teórico, portanto, é infinito. Nunca termina. A verdade é passível de ser perseguida, mas jamais será alcançável...
A “complementaridade” da verdade
A ciência, assim, evolui de uma verdade absoluta e independente do observador, para uma verdade relativa, condicionada por sua posição, até chegar a uma verdade reflexiva que é resultado de uma construção, coletiva e infinita, que depende da maneira de ver e, portanto, é diferente para cada um. Esta concepção torna possível reconhecer a existência não apenas de um, mas de diferentes saberes. Saberes que são diferentes, e que, de certo modo são complementares, desdobrando a complementaridade sujeito/objeto.


A ciência clássica, com seu conceito absoluto de verdade, sempre teve grandes dificuldades de lidar com saberes diferentes daqueles que são confirmados por suas teorias, suas metodologias e seus instrumentos. Abraçar o conceito de uma verdade absoluta leva a uma atitude de querer afirmar esta verdade, e, inevitavelmente, a prepotência e desconsideração com os saberes dos outros, em particular daqueles dos comuns dos mortais. Essa sempre foi uma atitude da ciência clássica perante conhecimentos que não eram oriundos de seu instrumental ou estavam fora seus marcos teóricos. Assim, uma série de conhecimentos gerados por outras práticas que não as da ciência clássica, foram colocados à margem, acusados de curandeirismo e superstição. O que não impediu, muitas vezes, de roubar idéias e conhecimentos depois de negá-los. Não é isto que vemos hoje em dia na ação de monopólios farmacêuticos multinacionais, que roubam métodos de cura e cuidados de saúde utilizados por índios e camponeses brasileiros, patenteando seus princípios curativos nos Estados Unidos ou em outros países?
Heisenberg provou, no entanto, que vemos aquilo que nossos instrumentos levam a ver, e que, assim como a verdade, os processos e práticas de conhecimento são múltiplos como seus resultados. E ao olharmos e focarmos algo, da mesma maneira que ocorre com a luz, inviabilizamos a possibilidade de ver e conhecer outras coisas. Assim, se quisermos nos aproximar da verdade, mesmo que não possamos alcançá-la, devemos reconhecer e estimular todas as matrizes, com seus instrumentos e métodos, reconhecer e estimular todas as formas de conhecimento, pois cada uma delas é capaz de nos mostrar algo, que provavelmente terá desaparecido no nosso ato de busca da verdade. Isto vale tanto do ponto de vista dos diferentes conhecimentos aprendidos nos bancos escolares, quanto em relação ao que poderíamos chamar, como conhecimentos populares.
Edgar Morin em “Os sete saberes necessários à educação do futuro”, por exemplo, afirma que o ensino da literatura e da poesia, que normalmente são colocados em segundo plano na educação e na academia, não devem ser consideradas como secundários e não essenciais:

“As ciências sociais vêem categorias e não indivíduos sujeitos a emoções, paixões e desejos. A literatura, ao contrário, como nos grandes romances de Tolstoi, aborda o meio social, o familiar, o histórico e o concreto das relações humanas com uma força extraordinária. Podemos dizer que as telenovelas também nos falam sobre problemas fundamentais do homem; o amor, a morte, a doença, o ciúme, a ambição, o dinheiro. Temos que entender que todos esses elementos são necessários para entender que a vida não é aprendida somente nas ciências formais. E a literatura tem a vantagem de refletir sobre a complexidade do ser humano e sobre a quantidade incrível de seus sonhos” (Morin, 2000).

Poderíamos dizer o mesmo, sobre as relações destes conhecimentos com os conhecimentos populares produzidos através da observação, da experiência de vida, pela tradição, e mesmo por aqueles conhecimentos gerados em práticas de religiões, místicas e esotéricas.


Nossa sociedade, fruto da hegemonia da ciência clássica, passou a ver o conhecimento como algo em constante evolução, como se cada vez fossemos mais capazes de conhecer, e evoluíssemos da ignorância para a sabedoria. Mas na realidade apenas passamos a ver outras coisas, e, neste mesmo ato, deixamos de ver coisas que não somos capazes de perceber com os instrumentos que passamos a usar e privilegiar. E ninguém conseguirá sequer provar que as coisas que passamos a ver são mais importantes do que as que deixamos de ver, do que aquelas que nós perdemos.

Estas reflexões nos fazem afirmar que a complementaridade sujeito/objeto, leva ao que poderíamos chamar de complementaridade da verdade. Como lembra Morin, compreender vem do latim, compreendere, que quer dizer: colocar junto todos os elementos de explicação, ou seja, não ter somente um elemento de explicação, mas diversos. A influência do paradigma da mecânica relativista já permitia perceber o conhecimento como um ato coletivo, a partir da reunião dos diferentes pontos de vista dos diferentes elementos que participam do processo. 
“Mas a compreensão humana vai além, disso, porque, na realidade, ela comporta uma parte de empatia e identificação. O que faz com que se compreenda alguém que chora, por exemplo, não é analisar as lágrimas no microscópio, mas saber o significado da dor, da emoção. Por isso, é preciso compreender a compaixão, que significa sofrer junto. É isto que permite a verdadeira comunicação humana" (Morin, 2000).
É preciso, portanto, ir mais longe, com a possibilidade que nos oferece a compreensão da complementaridade sujeito/objeto. Ela nos diz que a verdade, não é apenas a reunião de pontos de vista relativos, mas uma construção ao mesmo tempo coletiva e individual. E se a validação é uma necessidade para que as pessoas sejam capazes de, em uma imensa massa de informações, reconhecer o que é relevante, temos de pensá-la não como um meio de verificar o que seria verdadeiro, mas como parte do próprio processo de sua construção.
Ocorre que a sociedade e as tecnologias que tínhamos não permitiam trabalhar com um sujeito reflexivo e nem com conceitos de validação que se confundam com a própria construção da verdade, pois vivíamos em uma sociedade com “carência de informações” (SANTOS, 2006). Pela precariedade das tecnologias de inteligência anteriormente utilizadas, a informação e a própria sociedade podia apenas ser estruturadas de maneiras centralizadas, hierárquicas e organizadas através de uma cadeia de intermediários, o que, pelo grau embrionário de complexidade social, ainda não colocava problemas. Isso por sua vez, exigia um conceito de verdade como algo absoluto, que permitisse a organização desta cadeia de intermediários como se fosse um único sujeito.

Através desta hierarquia é que se processavam os instrumentos de validação. Não tínhamos tecnologia para conceber outras possibilidades. Vivíamos numa sociedade carente de informação e onde prevalecia a idéia de que era menos arriscado deixar o controle na mão destes intermediários, que teriam mais condições, conhecimento e capacidade de julgar. Qualquer forma de validação social era inimaginável e tecnicamente inviável. A “autoridade científica” cumpria um papel de coesão da sociedade, respondia a suas necessidades e, aparentemente, era expressão de sua vontade.

Mas para manter a autoridade do cientista, uma das condições era o controle da informação
, o que produzia e reproduzia o poder das elites intelectuais e técnicas. Com a Internet e a ampliação das possibilidades de acesso à informação as novas tecnologias abalam esta arquitetura e criam a possibilidade de expressão de saberes diversos, e de novas formas de validação.
Validação na Internet

Em um estudo onde avalia os “Impactos e Efeitos da Internet sobre a Comunidade Acadêmica”, Marcos Palácio afirma que:

“A tradição dos periódicos acadêmicos, que remonta à segunda metade do século XVII, vai sendo transposta para o cyberespaço. Transposição parece efetivamente um termo adequado nesse contexto, uma vez que a grande maioria dos materiais acadêmicos (teses, livros, periódicos, etc) são apenas disponibilizados no cyberespaço como uma espécie de versão eletrônica do texto, originalmente veiculado em suportes convencionais. (...) poder-se-ia supor que a replicação de formatos convencionais, já aceitos universalmente pela Comunidade Acadêmica, constituem uma forma de gerar maior confiabilidade (...) 
” (Palácios, 1997).

Na realidade a afirmação de Palácios pode ser estendida a setores mais amplos que a comunidade acadêmica, pois podemos ver que em geral se tentou a transferência para o ciberespaço; dos mesmos tipos de validação usada na literatura impressa. A busca destas formas de validação aparece, de uma forma ou outra na grande maioria dos casos; em diversos tipos de publicações mesmo não acadêmicas, assim como nos discursos que reclamam da falta de confiabilidade dos conteúdos na Internet.
Este tipo de validação, que se apóia em intermediários (pessoas ou instituições) que validam conhecimentos e papéis, cumpriu e cumpre um papel positivo, em determinados limites e ambiente. Mas só são possíveis em sistemas fechados e que contam com uma razoável homogeneidade, ou pelo menos um corpo de pressupostos comuns. De certo modo aqueles, como diria Heisemberg, que usam os mesmos instrumentos para ver. Isto é, que focam em algo preciso, e que, ao fazê-lo, tendem a deixar de ver outros aspectos e possibilidades. Dito de outro modo, este tipo de validação pode ser útil em contextos particulares e bem delimitados (em determinado espaço e tempos definidos), com objetivos específicos muito concretos. Nos limites de uma verdade particular...
Mas isto só responde uma pequena parte do problema, já que este tipo de ambiente tende a ser uma pequena parte da Internet, como também é relativamente ocasional e mesmo residual o seu uso.

Os mecanismos tradicionais de validação não são capazes de responder as necessidades de validação em universos maiores, caracterizados pela complexidade e em situações de convivência da diversidade (ambientes heterogêneos), pois neste caso não é possível afirmar verdades absolutas e nem mesmo relativas. Nestes ambientes heterogêneos a verdade é fluida e mutante, e especifica para cada participante, construída e reconstruída em um constante processo de negociação e interações.
Algumas das razões desta dificuldade são lembradas por Palácios:

“O autor on-line pode simplesmente disponibilizar sua produção em sua própria homepage, ou mesmo numa homepage institucional, sem necessitar submetê-la a qualquer julgamento que não o seu próprio. (...) Não existem sequer regras de normalização bibliográfica unificadas e universalmente aceitas, tornando problemático o simples ato de citar um documento eletronicamente disponibilizado” (...) Outro “ponto a ser ressaltado diz respeito à datação e à (ins)(es)tabilidade dos documentos on-line.  (...) E mais: existem enquanto documentos vivos, sujeitos a constantes revisões, modificações, mudanças de endereço e, muito freqüentemente, puro e simples desaparecimento” (Palácios, 1997)
A instabilidade dos documentos é inevitável em sistemas complexos e com características reflexivas, onde não apenas se modificam os parâmetros de espaço e tempo e os objetos observados, mas também se modifica a própria observação. A validação necessária, nestas condições, tende a ser absolutamente particular. Para que isto possa ocorrer ela pressupõe a combinação de múltiplos critérios de validação, que possam, sincronizados, traduzir as necessidades particulares de cada um. Isso só se torna possível com a criação de processos de validação automáticos, que permitam considerar, na definição do que é verdadeiro para cada um, de um conjunto muito grande de critérios e de referências.
Tecnologias Web 2.0 e Validação – Algumas Observações
Recentemente, tecnologias chamadas de Web 2.0
, além de descentralizarem a produção de conteúdo criaram ferramentas muito diversas, amigáveis, para validar o que é  publicado.

A validação é fundamental para descobrir o que é relevante na grande massa de conteúdo publicado. Mas ao contrário da validação tradicional, que define em termos absolutos o que é certo ou errado, verdade ou mentira, e desconsidera particularidades, diferenças e minorias, a validação social assume formas e indicam relevâncias diversas. Ao lado de mecanismos tradicionais como dar nota a um conteúdo, apresentar o número de vezes que algo foi acessado ou adicionado aos favoritos, audiência e comentários gerados, ou outros, aparecem mecanismos extremamente sofisticados que oferecem outros índices de relevância.

A validação social é o grande diferencial da nova Web. Por validação social entendemos o processo de validação massivo, feito diretamente pelos participantes de um determinado serviço, processados automaticamente a partir de critérios definidos.  Todos os grandes produtos da Web 2.0 partem da premissa que o seu conteúdo é passível de avaliação pelos usuários confiando na sua participação massiva para definição da relevância do que é apresentado.

O pressuposto é de que os próprios usuários cuidam do que é "seu" ou agem segundo suas necessidades e interesses. Assim, em lugar de delegar a alguém, a um intermediário, a responsabilidade de escolher o que é bom para o usuário, são criados mecanismos para verificar estatisticamente as ações e opções do conjunto dos usuários e automatizar seus procedimentos.

Por exemplo, quem usa o Wikipedia não deixará informações falsas serem publicadas, pois se isso acontecer todos perdem. Mas as opções de indicação de relevância não se verificam apenas através de processos racionais onde os usuários criam e usam critérios para validar suas opções. Por exemplo, a Livraria Amazon tem um sistema de indicações, que parte de avaliações estatísticas que relacionam as diferentes opções de compras de livros de seus usuários: se um conjunto de clientes diferentes comprou uma mesma série de livros, é provável que também se interessem por outros livros que estes mesmos clientes compraram.
Assim, informações estatísticas de procedimentos e opções dos usuários são transformadas em critérios de validação. Estes critérios são traduzidos em algoritmos que orientam dispositivos a varrerem uma grande massa de informações através da Internet, aplicando a ela os critérios apurados.
Vejamos alguns destes dispositivos:
· Validação por Inteligência Artificial: Podemos dizer que o maior "validador" de conteúdo da Internet é o algoritmo de busca do Google. A forma encontrada por ele para elencar qual conteúdo é mais relevante em determinados termos busca, é a quantidade de referências que aquele conteúdo possui. Isso é feito através dos links que levam ou partem das páginas.. Por exemplo, na busca por "Saúde Pública" no Google o seu algoritmo levará em conta vários critérios. Entre eles os principais são: o termo, por exemplo, "saúde pública", na URL (Ex: www.saudepublica.gov.br), a presença do termo procurado na programação do título <title>, que é responsável por dar encabeçar o documento na Internet, o tempo que o documento está indexado pelo Google e (considerado pelos especialistas o mais importante, visto que o Google não divulga a ordem de relevância dos seus critérios) a quantidade de vezes que determinado site é linkado em outras páginas com os termos "saúde pública", e ainda, usando os mesmos critérios, a relevância dos sites onde estão estes links. Quanto mais o site é considerado confiável pelos critérios do Google, mais será importante o seu valor nos critérios de indicação da relação estabelecida pela busca..
· Validação Viral: Um dos maiores fatores de sucesso de conteúdo na web é sua capacidade viral, ou seja, a capacidade de uma determinada informação ou conteúdo se propagar, por responder, de formas diversas, as necessidades e interesses dos usuários. Esse fator é, hoje, o mais importante para se definir o  sucesso de um determinado conteúdo, pois a partir dele os outros critérios serão melhorados. Com a evolução da web e a chamada Web 2.0, a produção de conteúdo descentralizada teve um 'boom' e acabou demandando soluções para o filtro da enorme quantidade de informação diariamente publicada. Essas soluções permitiram que essa forma de produção de conteúdo, seja tão importante para essa (r)evolução quanto o fator "do your self". Praticamente todos os sites que permitem a publicação descentralizada de conteúdo, têm embutidas ferramentas de validação viral, porém as soluções de grande destaque são as que se destinam exclusivamente para isso. O mais famoso "validador Viral" é o Digg. O Digg funciona da seguinte forma, os seus usuários cadastrados indicam links de outros sites que consideram interessantes. A partir disso os outros usuários cadastrados no site podem avaliá-los. A forma mais simples é votar (o que eles chamam de 'digg it'). Quanto mais "Digg" tiver um conteúdo, maior vai ser seu destaque na home do site. Além do voto há a possibilidade de comentar o conteúdo, enviá-lo por email ou postar diretamente em algum blog, ações virais que incentivam o compartilhamento. Recentemente, além de 'diggs', foi acrescentado como critério de relevância a quantidade de compartilhamento de um conteúdo por usuários únicos. O objetivo é aumentar a variedade dos conteúdos entre os mais relevantes
.
· Validação pela Rede Social: Em diversos programas de Web 2.0 é possível também criar uma rede social, onde cada ação de um componente dessa rede é informado aos outros automaticamente. Esse recurso foi criado pelo Facebook, a rede social mais inovadora. Ao entrar no Facebook se tem o chamado "News Feed". Basicamente consiste em uma relação das ações dos seus amigos dentro do Facebook. Assim é possível saber, por exemplo, que seu amigo acabou de ver o vídeo 'X'. Ao saber disso e tendo como referência o que você já sabe do seu amigo, é muito possível que você também se interesse por aquele vídeo e o assista. Ao fazer isso, por sua vez, um amigo seu, ao entrar no Facebook, irá saber o vídeo que você assistiu e pelo mesmo motivo terá nisto um elemento para sua validação. Não por acaso, esse recurso já está presente nos mais relevantes produtos de conteúdo descentralizado. Um recurso similar é usado por sites onde os usuários podem anunciar ou vender produtos diversos como o Ebay, onde em base a referência a transações anteriores (informadas pelos compradores), se pode saber a confiabilidade de alguém com quem se vai comprar alguma coisa.
· Validação Estatística: validação por métrica é um tipo de filtro de conteúdo que sempre foi utilizado na web. Nesse tipo de validação os números de audiência são o que conta. Quanto mais visualizações tiverem determinados conteúdos, mais ele se torna relevante. Apenas o aspecto objetivo é levado em conta. Os números gerados por determinado conteúdo podem ser usados em uma estatística, para se tornar referência em um processo de validação.
· Sincronizações de Opiniões: Outro recurso muito utilizado para validação, são os comentários. A grande maioria dos dispositivos de Web 2.0 dispõe de espaço para comentários. Estes espaços provocam processos de sincronização de pontos de vistas como uma verdadeira conversação
Conclusão
A validação social na web nasceu da necessidade de organizar a enorme quantidade de conteúdo na Internet. Funcionando como um filtro ela é usada hoje ainda, principalmente, em conteúdos de notícias, tecnologia e entretenimento. Porém se aplicadas em determinadas redes de conhecimento específicos poderão promover uma grande revolução em relação as utilizadas atualmente. É notório que a comunidade como um todo não é capaz de avaliar e validar todo tipo de conteúdo (conhecimento), porém não devemos menosprezar as ferramentas que hoje essa comunidade utiliza. Pelo contrário, devemos estudar formas de mesclá-las com as formas de validação tradicionais.
Estes dispositivos funcionam muito eficientemente na área de Tecnologia, e as grandes organizações dessa área utilizam essas formas de validação. Nunca se viu um comercial do Google em nenhuma outra mídia que não seja Internet, e nem ele foi recomendado por nenhuma banca de universidade. Ele foi eleito pela comunidade como referência em buscas, porque as validações citadas se mostraram muito úteis e eficientes para seus usuários, e por isso o Google se tornou a mais valiosa marca do mercado mundial. No começo este tipo de validação foi restrito às redes de conhecimento de tecnologia. Hoje é parte do dia-a-dia de todos que usam de alguma forma a Internet. São vários os casos de produtos que não usaram divulgação e hoje fazem parte do dia-a-dia na Internet e no mundo, como é o caso da Wikipedia, do Orkut e do YouTube. Até mesmo o MP3, que foi muito contestado pela indústria, acabou se tornando o padrão em formato de música digital.
Critérios cada vez mais diversificados oferecerão ao usuário a possibilidade de usar a validação social a partir de suas necessidades particulares, combinando o uso de diferentes dispositivos que continuam sendo criados, a cada dia, e colocados à disposição, para permitir que se manifeste a sua particular “vontade de Verdade”.
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� Em 1930 o lógico Gödel formulou e provou em um teorema denominado “teorema da Incompletude” que, se um sistema é consistente então ele é incompleto: “Diz Godel: uma teoria não pode ser ao mesmo tempo consistente (todas as proposições verdadeiras) e completa (todas as proposições demonstráveis); haverá ao menos uma proposição, que sendo verdadeira não será demonstrável". (Ibañez, 1988, p. 42)





� Sabemos como a industria do fumo, por exemplo, por muito tempo usou pareceres científicos de conceituados pesquisadores, para demonstrar que o fumo não causava câncer. Do mesmo modo que corporações os usam hoje, para justificar produtos transgênicos e outros cuja eficácia e conseqüências ainda não foram suficientemente testadas e comprovadas.





�  Em 1926, quando estudava a posição e velocidade de partículas em micro física, Heisemberg percebeu que havia um conflito conceitual nesse campo. Formulou então experimentos mentais, verificando ser impossível obter informações simultâneas sobre a posição e a velocidade das partículas elementares num instante conhecido. Essa verificação consistiu no princípio por ele denominado de "princípio de incerteza". Ao escrever que "por uma questão de princípio, não podemos conhecer o presente em todos os seus detalhes", Heisemberg rompeu com todo e qualquer determinismo clássico. Para lidar com os fenômenos com que trabalhava ele criou o conceito de "ondas de probabilidades", concebendo campos onde eventos probabilísticos se propagavam no espaço e no tempo - essas ondas são ondas conceituais a mostrar o aspecto espaço temporal do movimento dos elétrons. Em 1927 Bohr formulou o "princípio da complementaridade" o qual possibilitou conceber a matéria como dual - onda e partícula - desde que só utilizemos um dos conceitos de cada vez.


Uma explicação sobre a teoria de incertitude pode ser visto no vídeo “Principio de incertidumbre. Born-Heisemberg” (� HYPERLINK "http://br.video.yahoo.com/video/play?vid=754758&fr" ��http://br.video.yahoo.com/video/play?vid=754758&fr�=)





�  Este controle não se dá da mesma forma ostensiva, como em outras épocas, mas aparece através da autoridade da titulação e do reconhecimento por corporações profissionais e instituições. Às vezes por mecanismos menos evidentes como o uso de termos técnicos e ”palavras difíceis” para afirmar autoridade, ou simplesmente no “garrancho” do médico, versões modernas do segredo.


� No caso de revistas eletrônicas acadêmicas, por exemplo, em geral se usa a arbitragem formal por parte de pares (peer-review mechanism).”Quando um original é submetido a uma editora conceituada ou a uma revista acadêmica especializada, ele passa pelo crivo de um conselho editorial, formado por especialistas, que emitem um julgamento prévio quanto à qualidade do material proposto para publicação” (Palácios, 1997).


� O termo Web 2.0 foi criado para caracterizar uma nova fase da Web, onde a interatividade é exacerbada. 


� Um dos fatos mais marcantes do Digg aconteceu em 01/02/2007. Um usuário publicou um código capaz de acabar com a proteção anticópia de filmes em HD-DVD, rapidamente esse conteúdo ocupou as primeiras posições do site. Os estúdios logo entraram em ação e solicitou a retirada o conteúdo. O Digg acatou a solicitação, retirando o conteúdo. Só que de repente vários usuários começaram a postar o mesmo código, ficando impossível o controle. A partir disso a direção do site reconheceu o direito de seus usuários e não mais intervém na dinâmica do site. O episódio ficou reconhecido como a revolução Digg.






